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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 2333687-21.2024.8.26.0000/50000, da Comarca de São Paulo, em que é 
embargante UP57 COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA., são embargados FABIANA 
MAIA SIQUEIRA MORONE, SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 
SÃO PAULO e MUNICÍPIO DE SÃO PAULO.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 5ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Rejeitaram 
os embargos. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores MARIA LAURA 
TAVARES (Presidente sem voto), FERMINO MAGNANI FILHO E FRANCISCO 
BIANCO.

São Paulo, 7 de janeiro de 2025.

HELOÍSA MIMESSI
Relator(a)

Assinatura Eletrônica



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Embargos de Declaração Cível nº 2333687-21.2024.8.26.0000/50000 -Voto nº 21928 2

Voto nº 21928
Origem: 21591

Embargos de Declaração nº 2333687-21.2024.8.26.0000/50000
Embargante: Up57 Comércio e Serviços Ltda.
Embargados: Fazenda Pública do Estado de São Paulo

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Inexistência dos 
vícios indicados no art. 1.022 do CPC. Mero 
inconformismo. Efeitos infringentes. Caráter infringente 
do recurso que é cabível somente em situação 
excepcionalíssima; tal é caso da modificação que resulta, 
inarredavelmente, da superação do vício de omissão, 
obscuridade, contradição ou erro material da decisão 
embargada, não sendo este o caso dos autos. Acórdão 
mantido. Embargos rejeitados. 

Trata-se de embargos de declaração opostos por 

Up57 Comércio e Serviços Ltda. contra o acórdão de fls. 2283/2290, 

que, nos autos do agravo de instrumento por ele interposto, negou 

provimento ao pedido de assistência judiciária gratuita, nos termos da 

ementa abaixo transcrita:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. 
PESSOA JURÍDICA. 
Ausência de comprovação clara e objetiva da 
impossibilidade financeira em efetuar o recolhimento das 
despesas e demais encargos do processo. Inteligência da Lei 
Federal nº 1.060/50 e dos arts. 95, §3º e 98 do CPC. 
Diferimento das custas iniciais inadmissível in casu. 
Hipossuficiência momentânea não demonstrada.
Decisão mantida. Recurso desprovido.

Em suas razões recursais (fls. 01/04), a embargante 

sustenta que a ementa do acórdão indica a necessidade de demonstração 

da hipossuficiência momentânea, o que restou comprovado. Destaca que 

os extratos bancários juntados demonstram a inexistência de 

movimentação bancária em suas contas correntes. Assevera que, mesmo 

com valores constantes de contratações nos balanços, há que se observar 

que se trata de faturamento bruto, que pode ser deficitário. Requer o 
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acolhimento dos embargos de declaração, para que lhe seja deferido o 

benefício da justiça gratuita.

FUNDAMENTOS E VOTO.

Incabíveis os presentes embargos de declaração, na 

medida em que não há nenhuma omissão, contradição ou obscuridade a 

ser sanada.

Não há de se falar em omissão quando o Tribunal 

aprecia as questões relevantes para o julgamento, de modo que são 

impertinentes os embargos declaratórios que pretendem compelir o juízo 

a responder, localizada e individualmente, a cada argumento ou alegação 

das partes. Não é obrigação do julgador solucionar o caso como se 

estivesse respondendo a quesitos de um formulário; dele exige-se não 

mais que a motivação suficiente e racional da decisão. 

Devem-se distinguir, ainda, a omissão no 

pronunciamento (ou seja, relativa às conclusões sobre os pedidos 

formulados na demanda) e a omissão da motivação (ou das razões 

utilizadas para formar a convicção). O ponto omisso a que se refere o 

art. 1022, II, do CPC diz respeito somente à parte dispositiva do julgado, 

isto é, ao ponto que deveria ser decidido e não foi. Logo, não se aplica o 

dispositivo aos argumentos das partes que, à vista do inteiro teor do 

decisum, restam implicitamente solucionados pelo magistrado. 

A jurisprudência é firme nesse sentido; confiram-se 

a título de exemplo:

A função teleológica da decisão judicial é a de compor, 
precipuamente, litígios. Não é peça acadêmica ou 
doutrinária, tampouco se destina a responder a argumentos, 
à guisa de quesitos, como se laudo pericial fora. Contenta-se 
o sistema com a solução da controvérsia observada a res in 
iudicium deducta (REsp nº 653.394 / RS, Relator Ministro 
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Franciulli Netto, j. 15/03/2005).

Não está o Magistrado a julgar a questão posta a seu exame 
de acordo com o pleiteado pelas partes, mas sim com o seu 
livre convencimento (art. 131, do CPC), utilizando-se dos 
fatos, provas, jurisprudência, aspectos pertinentes ao tema e 
da legislação que entender aplicável ao caso concreto.
Desnecessidade, no bojo da ação julgada, de se abordar, 
como suporte da decisão, os dispositivos legais e 
constitucionais apontados. Decisório recorrido que se 
encontra perfeitamente motivado. Inexistência de ofensa ao 
art. 458, II, do CPC. Matéria enfocada devidamente 
abordada no âmbito do voto condutor do aresto hostilizada. 
(Resp nº 332.885-0 / ES, Relator Ministro José Delgado, 
Primeira Turma, DJU 27.9.2004  RSTJ 184/93).

O julgador não está obrigado a discorrer sobre todos os 
regramentos legais ou todos os argumentos alavancados 
pelas partes. As proposições poderão ou não ser 
explicitamente dissecadas pelo magistrado, que só estará 
obrigado a examinar a contenda nos limites da demanda, 
fundamentando o seu proceder de acordo com o seu livre 
convencimento, baseado nos aspectos pertinentes à hipótese 
sub judice e com a legislação que entender aplicável ao caso 
concreto (REsp nº 792.497 / RJ, Relator Ministro Francisco 
Falcão, j. 10/11/2005).

Em relação à situação financeira da empresa 

embargante, o acórdão foi claro ao destacar que os documentos 

contábeis apresentados não justificam o deferimento da gratuidade de 

justiça, tendo sido verificada a existência de acréscimo patrimonial em 

relação ao exercício anterior. In verbis:

(...)
Em reforço a isso, os documentos financeiros juntados não 
indicam a existência de dívidas que possam levar à 
inatividade ou impossibilitar o cumprimento de obrigações 
contratuais. Ao contrário, o balanço patrimonial de 2023 
elucida que, no primeiro trimestre, a empresa possuía o ativo 
de R$6.316.495.03 e o ativo circulante de R$5.849.992,21 
(fls. 1189); no segundo trimestre possuía o ativo de 
R$4.946.221,51 e o ativo circulante de R$4.459.853,88 (fls. 
1262); no terceiro trimestre possuía o ativo de 
R$8.025.510,89 e o ativo circulante de R$7.518.262,25 (fls. 
1335); e, no quarto trimestre, possuía o ativo de 
R$5.093.455,33 e o ativo circulante de R$4.919.424,33 (fls. 
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1408).
Tais valores, quando comparados ao exercício anterior, 
demonstram acréscimo nos ativos/ativos circulantes em todos 
os trimestres (fls. 26/40), demonstrando que, a despeito do 
passivo, a saúde econômica da empresa não foi afetada a 
ponto de inviabilizar o pagamento das custas devidas.
Tal documentação, portanto, não sugere que a empresa 
agravante esteja impossibilitada de recolher as custas e 
despesas inerentes ao processo. Logo, ausentes outros 
documentos para a análise da pretensão, conclui-se que não 
há nos autos demonstração objetiva de que a agravante está 
momentaneamente impossibilitada de arcar com as custas 
processuais. 
Nesses termos, não tendo a agravante se desincumbido do 
ônus de provar o direito que invoca, é mesmo o caso de 
indeferimento da benesse requerida, não havendo de se falar 
em violação ao direito de acesso à justiça ou ao devido 
processo legal.

Ademais, a conclusão obtida a partir da análise 

documental não é infirmada pelas baixas movimentações constantes dos 

extratos bancários apresentados, sendo certo que o conjunto probatório 

inviabiliza a concessão da gratuidade de justiça.

Nesse sentido, é evidente que não há vício de 

omissão a ser sanado. O que a parte busca, em verdade, é a rediscussão 

da matéria, dotando seus embargos de efeitos infringentes, o que os 

converteria em verdadeiro pedido de reconsideração, de modo a 

desnaturar as finalidades restritas para a qual foram criados.  

O caráter infringente do recurso é cabível somente 

em situação excepcionalíssima; tal é caso da modificação que resulta, 

inarredavelmente, da superação do vício de omissão, obscuridade ou 

c

22 Nesse sentido, afirmam Nelson Nery Junior e Rosa Maria Nery (Código de Processo Civil 
Comentado. 12ª ed. São Paulo: RT, 2012, p. 1079): “a infringência do julgado pode ser apenas a 
consequência do provimento dos EDcl, mas não seu pedido principal, pois isso caracterizaria pedido 
de reconsideração, finalidade estranha aos EDcl. Em outras palavras, o embargante não pode deduzir, 
como pretensão recursal dos EDcl, pedido de infringência do julgado, isto é, reforma da decisão 
embargada. A infringência poderá ocorrer quando for consequência necessária ao provimento dos 
embargos”.
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contradição da decisão embargada. 2 3

É nesse sentido a firme jurisprudência das Cortes 

Superiores: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OMISSÃO. OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. REEXAME DA CAUSA. INVIABILIDADE. 
Os embargos declaratórios não constituem recurso de 
revisão, sendo inadmissíveis se a decisão embargada não 
padecer dos vícios que autorizariam a sua oposição 
(obscuridade, contradição e omissão). Na espécie, à conta 
dos referidos vícios no decisum, pretende o embargante a 
rediscussão da matéria já apreciada. Embargos de 
declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no RE nos EDcl no 
AgRg no AREsp 41099 / RN, Corte Especial, Relator 
Ministro Felix Fischer, j. 29/08/2012). Os embargos de 
declaração não devem revestir-se de caráter infringente. A 
maior elasticidade que se lhes reconhece, excepcionalmente, 
em casos de erro material evidente ou de manifesta nulidade 
do acórdão (RTJ 89/548 - RTJ 94/1167 - RTJ 103/1210 - RTJ 
114/351) não justifica - sob pena de grave disfunção 
jurídico- processual dessa modalidade de recurso - a sua 
inadequada utilização com o propósito de questionar a 
correção do julgado e obter, em consequência, a 
desconstituição do ato decisório. (in DJU de 4.2.94, p. 916, 
Relator Ministro Celso de Mello).4

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

22 Nesse sentido, afirmam Nelson Nery Junior e Rosa Maria Nery (Código de Processo Civil 
Comentado. 12ª ed. São Paulo: RT, 2012, p. 1079): “a infringência do julgado pode ser apenas a 
consequência do provimento dos EDcl, mas não seu pedido principal, pois isso caracterizaria pedido 
de reconsideração, finalidade estranha aos EDcl. Em outras palavras, o embargante não pode deduzir, 
como pretensão recursal dos EDcl, pedido de infringência do julgado, isto é, reforma da decisão 
embargada. A infringência poderá ocorrer quando for consequência necessária ao provimento dos 
embargos”.

3 STF-1ª Turma, Agr.Instr. no 495.880 - Agr.Reg.- Emb. Decl., relator Ministro Cezar Peluso, j. 
28/03/2006; STJ- Corte Especial, EDcl no RE n° 476665/SP, relatora Ministra Ministra Laurita Vaz, 
DJ 29.06.2007, p. 466.
4 Ver, também: STF, Emb. Decl. no RE no 98.551-4, relator Ministro Rafael Mayer, j. 27/02/1985; 
RT 599/262.
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OMISSÃO. OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. REEXAME DA CAUSA. INVIABILIDADE. 
Os embargos declaratórios não constituem recurso de 
revisão, sendo inadmissíveis se a decisão embargada não 
padecer dos vícios que autorizariam a sua oposição 
(obscuridade, contradição e omissão). Na espécie, à conta 
dos referidos vícios no decisum, pretende o embargante a 
rediscussão da matéria já apreciada. Embargos de 
declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no RE nos EDcl no 
AgRg no AREsp 41099 / RN, Corte Especial, Relator 
Ministro Felix Fischer, j. 29/08/2012).

À vista do analisado, REJEITAM-SE OS 

EMBARGOS.

Mais uma vez, para viabilizar eventual acesso às 

vias extraordinária e especial, considera-se prequestionada toda matéria 

infraconstitucional e constitucional, observado o pacífico entendimento 

do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que, tratando-se de 

prequestionamento, é desnecessária a citação numérica dos dispositivos 

legais, bastando que a questão posta tenha sido decidida (EDROMS 

18205 / SP, Ministro FELIX FISCHER, DJ 08.05.2006, p. 240).

Sujeitam-se à forma de julgamento virtual em sessão 

permanente da 5ª Câmara de Direito Público eventuais recursos 

previstos no art. 1º da Resolução nº 549/2011 deste E. Tribunal 

deduzidos contra a presente decisão. No caso, a objeção deverá ser 

manifestada no prazo de cinco dias assinalado para oferecimento dos 

recursos mencionados no citado art. 1º da Resolução. A objeção, desde 

que adequadamente motivada, sujeitará aqueles recursos a julgamento 

convencional.

HELOÍSA MIMESSI

Relatora
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